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APELAÇÃO.  CONSUMIDOR.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO 
POR  DANO  MORAL  C/C  REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO. 
EMPRÉSTIMO  CONSIGNADO  CONTRAÍDO. 
REGULARIDADE OU CULPA EXCLUSIVA DE TERCEIRO. 
NÃO  DEMONSTRAÇÃO.  DANO  CONFIGURADO. 
OBRIGAÇÃO DE INDENIZAR. VALOR ARBITRADO COM 
MODERAÇÃO. MANUTENÇÃO DA SENTENÇA. ART. 557, 
CAPUT, CPC.  SEGUIMENTO NEGADO.

-  Ao  permitir  a  contratação  de  empréstimo  consignado,  o 
banco deve agir com a devida cautela, analisando com atenção 
e  minúcia  os  documentos  apresentados  pelo  cliente.  Caso 
assim não proceda, aceitando dados incorretos ou falsos, tem 
ela a obrigação de reparar os prejuízos daí decorrentes.

-   Caracterizado o dano moral, há de ser fixada a indenização 
em valor consentâneo com a gravidade da lesão, observadas 
posição  familiar,  cultural,  política,  social  e  econômico-
financeira do ofendido e as condições econômicas e o grau de 
culpa do lesante, de modo que com a indenização se consiga 
trazer  uma  satisfação  para  o  ofendido,  sem  configurar 
enriquecimento  sem  causa,  e,  ainda,  uma  sanção  para  o 
ofensor. Observadas tais diretrizes pelo Magistrado, mantido 
deve ser o quantum.

Relatório

Trata-se  de  apelação  manejada  contra  sentença  que  julgou 



procedente o pedido formulado nos autos da ação de indenização por danos morais 
proposta por João de Deus de Oliveira em desfavor do Banco do Brasil  S. A. 

Na  sentença,  o  magistrado  julgou  procedente  os  pedidos 
autorais, determinando a suspensão de descontos indevidamente efetuados na conta 
corrente do autor, bem como condenou o Banco a pagar, a título de danos materiais, 
os  valores indevidamente descontados da conta  corrente do autor e  devidamente 
comprovados; condenou ainda, a título de danos morais a importância de R$ 5.000,00 
(cinco mil reais), corrigido monetariamente a partir da publicação desta sentença e 
juros de mora a partir da data do evento danoso.

Inconformado,  recorre  o  banco  aduzindo,  sinteticamente,  a 
ausência  de ato  ilícito,  sustentando a  regularidade dos  empréstimos,  eis  que  não 
praticou qualquer conduta que possa ser considerada danosa. Segundo alega,  “são 
absurdas e desprovidas de qualquer fundamentação as alegações autorais ”.

Quanto  ao  dano  moral,  aponta  não  existir  provas  de  sua 
existência e que o intuito do autor é somente auferir vantagem ilícita e indevida, 
baseando seus pleitos em alegações equivocadas e inverídicas, buscando claramente 
induzir este nobre Juízo a erro.

Combate,  ainda,  o  valor  fixado  a  título  de  indenização, 
apontando-o como exacerbado, para, ao final, pedir o provimento do recurso, a fim 
de reformar a sentença e julgar improcedentes os pedidos.  Acaso não seja esse o 
entendimento da Corte, pugna pela redução da indenização fixada em primeiro grau.

Não foram apresentadas as Contrarrazões. (certidão fl. 119,v)

Diante da desnecessidade de intervenção do Ministério Público, 
deixo de remeter os autos à Procuradoria-Geral de Justiça, nos termos do art. 169, § 
1º, do RITJPB c/c o art. 82 do CPC.

É o relatório.

VOTO

Consoante se colhe dos autos, o recorrido teve contraído, em 
seu nome,  empréstimo consignado  junto  ao  banco  promovido,  tendo  descontado 
várias vezes, em abril/2010, o valor de R$ 544,66 (quinhentos e quarenta e quatro 
reais e sessenta e seis centavos).

O  promovente  afirmou  que  jamais  firmou  tal  operação, 
pugnando pela indenização por danos morais e materiais.

Nos termos do art. 14, § 3º, do CDC, o fornecedor de serviços 
responde pela reparação dos danos independentemente da existência de culpa e só 



não será responsabilizado se provar a inexistência do defeito no serviço prestado ou 
a configuração da culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro. Verbis:

“Art.  14.  O  fornecedor  de  serviços  responde, 
independentemente da existência de culpa, pela reparação dos 
danos  causados  aos  consumidores  por  defeitos  relativos  à 
prestação  dos  serviços,  bem  como  por  informações 
insuficientes ou inadequadas sobre sua fruição e riscos. (...)
§ 3º. O fornecedor de serviços só não será responsabilizado 
quando provar:
I - que, tendo prestado o serviço, o defeito inexiste;
II - a culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro.”

Como se sabe, é encargo das empresas que lidam com credito a 
conferência das informações pessoais e dos documentos que lhe são apresentados no 
momento  da  abertura  de  qualquer  contrato.  A  precaução  deve  ser  tomada 
principalmente pela instituição bancária que atua no fornecimento do serviço, sendo 
impossível  imputar  tal  ônus  a  quem  teve  seus  dados  pessoais  utilizados 
indevidamente,  já  que  este  não  tem  como  controlar  a  realização  de  operações 
financeiras com a utilização irregular do seu nome. 

Ademais,  diante da teoria do risco empresarial,  adotada pelo 
CDC, as empresas têm obrigação de manter funcionário capacitado com um mínimo 
de  conhecimento  para  análise  de  documentos  apresentados,  não  sendo  possível 
admitir  a  abertura  de  crédito  e  transferências,  mediante  a  utilização  de 
documentação falsa.

In  casu,  ao  contrário  do  sustentado  pelo  recorrente,  os 
elementos de prova conduzem para a verossimilhança dos argumentos expendidos 
pelo  promovente,  outrossim,  o  recorrente  não  se  desincumbiu  de  demostrar  a 
legalidade dos liames destacados.

Nesse contexto, como bem destacou o magistrado processante, 
“não resta dúvida que o promovido deve ressarcir o autor no montante referente 
aos descontos indevidamente realizados, uma vez que demonstrado nos autos que 
não realizou o empréstimo nem foi desidioso na guarda de senhas pessoais” (fl. 81)

Assim, o  apelante não obteve êxito  em demonstrar  qualquer 
das exceções capazes de excluir o dever de indenizar, notadamente a regularidade do 
contrato ou a culpa exclusiva do terceiro/falsário, devendo, portanto, arcar com os 
danos ocasionados ao demandante. 

No que se refere à responsabilidade civil, tratando-se de dano 
moral puro, que ofende os chamados direitos da personalidade, os quais se traduzem 
em sentimentos de impotência e decepção, elementos internos que ferem a honra 



subjetiva da vítima, desnecessária a sua comprovação, por estar in re ipsa.

Adstrito ao tema, percucientes são os seguintes arestos do STJ e 
do TJPB:

“I. ... é geradora de responsabilidade civil para a instituição 
bancária,  desinfluente a circunstância de que a abertura de 
conta se deu com base em documentos furtados e para tanto 
utilizados por terceiro.(...)” 1

“1.  Responde  pelos  prejuízos  gerados  pela  sua  conduta  a 
instituição  financeira  que  permite  a  abertura  de  conta 
corrente mediante a apresentação de documentos falsos.(...).” 
2

“AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  –  ABERTURA  DE  CONTA 
CORRENTE – UTILIZAÇÃO DE DOCUMENTOS FALSOS – 
OMISSÃO  DO  PROMOVIDO  –  NEGLIGÊNCIA 
CARACTERIZADA  –  PROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO  – 
CONDENAÇÃO  –  APELAÇÃO  –REDUÇÃO  DO 
“QUANTUM”  INDENIZATÓRIO  –  PROVIMENTO 
PARCIAL.  A  abertura  de  conta  corrente  por  terceiro, 
mediante  a  utilização  de  documentos  falsos,  demonstra  a 
negligência da instituição financeira com os procedimentos 
adotados,  dando  margem  a  constrangimentos  pela  parte 
prejudicada, ensejando a condenação pelos danos morais daí 
decorrentes.  O  quantum  indenizatório  deve  atentar  às 
peculiaridades da lide, proporcionando a punição ao ofensor 
e  a  reparação ao ofendido,  sem contudo,  consistir  meio de 
enriquecimento  ilícito,  razão  pela  qual  deve  ser  fixado 
moderadamente.” 3

A instituição ré,  no desenvolver de sua atividade econômica, 
deve resguardar-se de modo que não venha causar prejuízos a outrem. Em não o 
fazendo,  impõe-se  o  dever  de  indenizar,  que  é  imperativo  colocado  pela  própria 
legislação consumerista, ao adotar a teoria do risco da atividade econômica.

Nenhuma  prova  de  negligência  do  autor  ou  de  terceiro  foi 
produzida  nos  autos,  o  que  desloca  integralmente  a  responsabilidade  para  a 

1  REsp 659760 / MG – Rel. Min. ALDIR PASSARINHO JUNIOR – 4ª Turma - DJ 29.05.2006 p. 252
2  REsp 651.203/PR, Rel. Min.  HÉLIO QUAGLIA BARBOSA, 4ª Turma, DJ 21/05/2007 p. 583
3  TJPB – AC 20010111783 – 1ª C. Cível – Des. Jorge Ribeiro Nóbrega – Data Julg. 10/08/2002



instituição, uma vez que esta deve oferecer segurança, cabendo a ela atuar com toda 
a diligência.

Assim,  não  há  como  negar  a  existência  da  ofensa  a  que  foi 
submetido o autor, embora não decorrentes diretamente da negligência da instituição 
demandada, somente ocorreram por força da contratação ilegal.

Como visto, no tocante ao dano moral, este se dá  in re ipsa. O 
abalo moral é consequência direta do próprio ato lesivo e deriva da gravidade do 
ilícito em si. Com a demonstração da conduta indevida do réu, já resta comprovado o 
dano moral, porque ele está inserido no próprio fato danoso.

A esse respeito, assim já decidiram os Tribunais pátrios:

“AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  DE 
INSTRUMENTO. INDENIZAÇÃO CIVIL. DANOS MORAIS. 
INSCRIÇÃO  INDEVIDA  EM  CADASTRO  DE 
INADIMPLENTES.  COMPROVAÇÃO.  DESNECESSIDADE. 
DANO  IN  RE  IPSA.  VALOR  ARBITRADO 
MODERADAMENTE.  AGRAVO  IMPROVIDO.  I.  A 
jurisprudência  do  STJ  é  uníssona  no  sentido  de  que  a 
inscrição indevida em cadastro restritivo gera dano moral in re  
ipsa, sendo despicienda, pois, a prova de sua ocorrência. II. O 
valor  arbitrado  a  título  de  reparação  de  danos  morais  está 
sujeito ao controle do Superior Tribunal de Justiça, desde que 
seja irrisório ou exagerado, o que não ocorre no presente caso. 
III. Agravo improvido”4

Considerando  estes  fatos,  é  de  se  atentar  para  a  finalidade 
pedagógica da indenização por dano moral, que tem o fito de impedir a reiteração de 
prática de ato socialmente detestável e conceder uma simbólica compensação pelo 
desconforto e aflição sofridos pela parte.

O  Superior  Tribunal  de  Justiça,  no  REsp  nº  238.173,  cuja 
relatoria  coube  ao  Ministro  Castro  Filho,  entendeu  que  “não  há  critérios 
determinados  e  fixos  para  a  quantificação  do  dano  moral.  Recomendável  que  o 
arbitramento  seja  feito  com  moderação  e  atendendo  às  peculiaridades  do  caso 
concreto”.

Destarte,  a  indenização  por  dano  moral  deve  ser  fixada 
mediante  prudente  arbítrio  do juiz,  de acordo com o princípio  da  razoabilidade, 
observados  a  finalidade compensatória,  a  extensão  do  dano  experimentado,  bem 

4  STJ – AgRg no AG 1222004/SP – Min. Aldir Passarinho Júnior – T4 – Dj 16/06/2010



como o grau de culpa. Simultaneamente, o valor não pode ensejar enriquecimento 
sem causa, nem pode ser ínfimo, a ponto de não coibir a reincidência em conduta 
negligente.

Deste  modo,  o  magistrado  deve  agir  de  modo  bastante 
consentâneo  no  momento  de  fixar  a  indenização,  pois  não  pode  provocar  o 
enriquecimento  sem  causa  da  parte  que  busca  a  indenização,  contudo, 
paralelamente, não pode deixar de incutir no valor condenatório caráter pedagógico, 
visando desestimular o agente do ato ilícito quanto a reiteração de tal prática. 

À  guisa  dos  critérios  sugeridos  pela  doutrina  e  pela 
jurisprudência, bem como em virtude das circunstâncias relativas ao caso dos autos, 
a condição financeira das partes, considero que o montante de R$ 5.000,00 – cinco mil 
reais mostra-se razoável e adequado a reparar os danos de ordem moral sofridos 
pelo autor.

Por  todo  o  exposto,  considerando  que  o  recurso  encontra 
respaldo em jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e deste Tribunal, bem 
assim o que dispõe o art. 557, caput, do CPC, não enxergo outra solução, senão negar 
seguimento ao recurso, mantendo na íntegra a sentença guerreada. 

Publique-se. Intime-se.

João Pessoa, 06 de outubro de 2014.

Miguel de Britto Lyra Filho
                                              Juiz convocado


